
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA' 

1.0.DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de serviço da atração musical 
Calcinha Preta, para apresentação de show musical, no dia 05 de julho de 2024, durante as festividades do 
São Pedro no município de Condado. 

2.0.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.Anualmente, o município de Condado através da Secretaria Municipal de Cultura promove diversos 
eventos culturais com apresentações musicais de artistas conhecidos no âmbito nacional. A presente 
demanda, trata-se de um show que será realizado por ocasião do São Pedro 2024, evento cultual que é 
consagrado em toda a região, onde, o artista musical em questão tem totais condições de atender a 
necessidade do evento junino. 

2.2.A presente contratação da Banda Calcinha Preta contribuirá com o fomento as ações culturais em face 
da aplicação das políticas públicas de cultura com o objetivo de incentivar e promover nossa diversidade 
cultural nas áreas da Música e Cultura Popular e demais atividades que compõem o calendário cultural e 
turístico do nosso Município. 

2.3.0 São Pedro é uma festa tradicional que faz parte do calendário de eventos turísticos e culturais do 
município, instituída pela da Lei n° 432/2015, conforme cópia em anexo. Muitas famílias de Condado e de 
outras cidades circunvizinhas que residem em várias regiões do país vêm prestigiar este evento cultural e 
turístico, deliciar de comidas típicas e rever os amigos e familiares. 

LEI N° 432/2015, QUE INSTITUI CALENDÁRIO DE EVENTOS TURISTICOS E 
CULTURAISDO MUNICIPIODE CONDADO. 

Art. 1° - Fica instituído o Calendário Turístico e Cultural do Município de Condado 
com os seguintes eventos e festividades; 

I - Festa do Padroeiro, de 10 a 20 de janeiro; 

II - Dia Municipal da comunidade cigana, 22 de maio; 

III - Festas juninas, de 10 de junho a 15 de julho; 

IV- Emancipação política administrativa do Município, no mês de dezembro. 

Art. 2' - Fica autorizado a promover atividades para manutenção da cultura e do 
turismo do município, mediante aplicação de recursos próprios e ou convênios. 

2.4.0 evento cultural aquece o comércio local, aumentando as vendas de roupas, bebidas, restaurantes, 
pousadas, artesanatos, etc., gerando renda e empregos para os munícipes, desenvolvendo atividade 
comercial e prestação de serviço da cidade. 

1 
Termo de Referência elaborado com assessoramento técnico do Sr. Ericles Douglas Rodrigues Coura, através da 

empresa Ílios Soluções Administrativas (CNPJ: 50.498.717/0001-83). 

Rua Padre Arnâncio Leite, 110 395, Centro — Condado/PB. CEP: 58.714-000. 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

2.5.Devido ao sucesso na realização do Evento São Pedro, a cada edição o Evento vem aumentando em 
proporção passando a ser o maior São Pedro do Sertão Paraibano, atraindo muitos turistas. Assim, a 
contatação de artistas de renomes nacionais toma-se mais um atrativo para trazer mais pessoas ao município, 
onde irão consumir e gastar no comércio local aumentando à geração de emprego e renda no período. Além 
disso, essa contratação tem como objetivo fomentar à cultura e o lazer da população de Condado, trazendo 
artistas consagrados pela crítica especializada e opinião pública os quais muitos munícipes jamais teriam a 
possiblidade de conhece, senão pela presente contratação. 

2.6.Portanto, por ser um evento de tradição cultural e turística para o município, justifica-se a sua realização 
com recursos públicos, além de atender ao interesse público, incrementar receitas decorrentes de atividade 
turísticas, promoção do bem-estar da população em geral, etc. 

3.0.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1.A referida contratação visa atender o São Pedro 2024. A contratação será formalizada através do 
procedimento de Inexigibilidade de Licitação, previsto no art. 74, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021. Em 
termos gerais, a inexigibilidade de licitação é aplicada quando a Administração Pública faz a contratação de 
forma direta, nos casos em que o objeto do contrato é caracterizado como inviável para competição, ou seja, 
na inexigibilidade de licitação acontece a impossibilidade de submeter a oportunidade de negócio à 
competição que afasta o Dever Geral de Licitar. 

3.2.Essa impossibilidade invariavelmente, decorre do objeto, seja porque único, como nos casos de produto 
exclusivo, seja porque, mesmo não sendo exclusivo, se mostra inconciliável com a ideia de comparação 
objetiva de propostas. E é essa última em que justamente se espelha a contratação em tela. Dessa forma, 
podemos concluir que a utilização do procedimento de lnexigibilidade de Licitação é o mais eficaz para a 
tramitação do presente processo, tendo em vista a proposta ser incomparável. 

4.0.CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1.0 serviço objeto deste Termo se refere a contratação de profissional do setor artístico, consagrado seja 
pela crítica especializada ou pela opinião pública, nos termos do art. 74, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

5.DOS PRAZOS DE ENTREGA E DE VIGÊNCIA E DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1.A apresentação da Banda Calcinha Preta no evento São Pedro, ocorrerá no dia 05 de julho de 2024, 
durante as festividades do São Pedro no município de Condado, com duração mínima de 80 minutos. 

5.2. O prazo de vigência da contratação será até 30/08/2024, contados da data de assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei ri° 14.133, de 2021. 

5.3.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. São obrigações do Contratante: 

6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato; 

6.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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6.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

6.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

6.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

6.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

6.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

6.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.10.1. A Administração terá o prazo de 20 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

6.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93. §2°. da Lei n° 14.133. de 2021. 

6.12. O Município responderá pelas despesas de hospedagem e alimentação dos componentes das bandas 
musicais durante a realização do evento. 

7.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.2. A contratada se obriga a efetuar a apresentação da atração musical Calcinha Preta no dia 05 de julho de 
2024, tendo duração de 01:20 (um hora e vinte minutos). 

7.3. A Contratada deverá arcar com todas as despesas de transporte dos cantores e componentes da Banda, 
componentes de equipe técnica, ajudantes e motorista(s), de suas cidades originárias até o local do show, 
sendo de sua inteira responsabilidade o retomo dos mesmos. 

7.4. Se por motivo médico, meteorológico, mecânico, técnico, acidente de trânsito, ou impedimento de via de 
acesso terrestre devidamente comprovado, impossibilitarem a presença dos cantores, fica desde já 
estabelecido que a Contratada não terá direito ao recebimento relativo ao show cancelado, devendo efetuar 
a devolução do valor anteriormente recebido. 

7.5. Será de inteira responsabilidade da Contratada, a segurança física e material de todo o seu pessoal 
durante o período em que estiver em cumprimento de suas atividades. 

7.6. A Contratada deverá adotar medidas de segurança e proteção que se fizerem necessárias para completa 
execução do objeto do Contrato. 

7.7. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados 
pela CONTRATANTE. 
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7.8. Responder perante a Administração, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, 
indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na 
execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e 
das disposições legais vigentes. 

7.9. Responder, pecuniarramente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes dos serviços prestados. 

7.10. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços prestados, 
garantindo seu perfeito desempenho. 

7.11. A Contratada deverá arcar com todos os ônus decorrentes da contratação de terceiros, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros que por ventura venham a ocorrer. 

7.12. A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nesta licitação, devendo 
comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
contrato. 

7.13. A contratada se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer dos serviços do objeto 
contratual, caso fique impossibilitada de prestá-lo diretamente ou por meio da rede conveniada. 

7.14. Se responsabilizará por eventual sobrepreço constatado no futuro contrato, uma vez que o regime 
jurídico-administrativo relativo às contratações públicas, com a consequente obrigação de seguir os preços 
praticados no mercado, se aplica tanto à Administração Pública quanto aos colaboradores privados, conforme 
Acórdão 992/2022 Plenário-TCU. 

7.15. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48. parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021. 

7.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 

7.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação art. 116, da Lei n° 14.133. de 2021. 

7.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único): 

7.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

7.20. Respeitar e cumprir todas as obrigações convencionadas neste instrumento contratual, colaborando em 
tudo que se fizerem necessário para que a CONTRATANTE alcance os objetivos propostos, com pleno 
sucesso do evento programado; 

7.21. Comunicar previamente, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas qualquer fato ou causa 
impeditiva o que obste o comparecimento e a participação no evento, adotando providências imediatas para 
suprir este comparecimento, se possível. 

8.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido peta comissão de que trata o art. 158 
da Lei n°14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

8.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

8.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

9.00 PAGAMENTO 

9.1. O pagamento pela prestação dos serviços ora contratado será efetuado pela Tesouraria, mediante atesto 
da execução dos serviços pela Secretaria de Administração, da seguinte forma: 

a) 25% do valor contratado a ser pago na data da assinatura do contrato, conforme regra do mercado 
para contratação de artistas e cultura mercadológica, bem como, com objetivo de obter melhores 
condições contratuais e preço ofertado mediante negociação; 

b) 75% restante a ser pago no dia da atração/show. 

9.2. O valor do presente Termo está incluso todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

9.3. No caso no caso de inadimplemento contratual, a contratada devolverá o valor pago antecipado, 
devidamente corrigido, mediante aplicação de correção monetária e mais taxa Selic, sendo caracterizada a 
mora a partir do primeiro dia útil após a data marcada para apresentação do show; ficando acordado entre 
as partes, que é essa obrigação estipulada no contrato da devolução do valor recebido antecipado atualizado 
e valor da multa contratual prevista no item 9.4 da Cláusula Nona do contrato, seja certa, líquida e exigível, 
com força de título executivo extrajudicial, nos termos do Art. 784, II, do Código de Processo Civil. 

9.4. Não ocorrendo a devolução do valor atualizado, conforme o item 9.3 deste contrato, será aplicada multa 
de 50% do valor do contrato e penalidades impeditivas do direito de licitar e contratar com a Administração, 
além ajuizamento de ação de execução pela Procuradoria Jurídica do Município, caso não ocorra o 
pagamento voluntariamente. 
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10.0.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO EXECUTANTE 

10.1.Forma de seleção do executante 

10.1.1 Atualmente, existem em atividade vários artistas do gênero Forró consagrados em todo o país. Basta 
um dique em realização de pesquisa na rede mundial de computadores que identificamos vários artistas de 
renome nacional do gênero. Entretanto, apesar de existir no mercado nacional vários artistas musicais com 
possibilidade de atender o evento, é importante salientar que a escolha da Banda Calcinha Preta foi 
embasada na sua consagração pela crítica especializada e opinião pública local, o que toma uma escolha 
adequada considerando a referência artística da Banda no segmento Forró, para realização de um grande 
show diante da relevância e tradição do Evento no município. 

A análise de mercado indicou que a presença desta Banda Musical aumentará a atratividade do Evento 
Junino, impactando positivamente na presença de turistas. 

10.1.2.Razão da escolha do profissional do setor artístico 

10.1.2.1. Para escolha da "Banda Calcinha Preta", a equipe da Secretaria Municipal de Cultura, fez 
levantamento no mercado musical e analisou os materiais (vídeos, cartazes, clipes no youtube, shows em 
cidades vizinhas) e demais materiais constantes nos autos, verificando a qualidade musical, a simpatia, 
consagração a nível nacional ou regional, aceitação pelo público, estilo musical, compatibilidade do preço 
com o mercado. 

10.1.3.Justificativa da consagração do profissional do setor artístico 

12.1.3.1. Por esse motivo, a escolha e a sugestão, recaíram sobre a Banda Calcinha Preta, pois constatamos 
que ela se destaca pela excelência técnica, originalidade, criatividade e inovação em sua produção musical, 
apresentando composições e performances de alto nível. A banda possui também características que se 
alinham com o perfil do público-alvo, em termos de gênero musical e estilo de música de forró. 

10.1.4. Forma de contratação: diretamente ou por meio de empresário exclusivo 

10.1.4.1. Após levantamento informamos que nos termos do art. 74, inciso II, da Lei 14.133/2021, a 
contratação do show artístico será por meio de empresário exclusivo, conforme documentação anexa. Artista: 
Banda Calcinha Preta, através da empresa FAZMIDIA PUBLICIDADE E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ 
n° 25.321.806/0001-02, com sede na Av. Governador Jose Varela, 2924, Capim Macio - Natal - RN, 
representada pelo Sr. Francisco Filipe Elizeu Marques, portador do CPF n° 103.664.554-19 e RG 3753119 
SSP/PB, empresário exclusivo da Banda Calcinha Preta. 

10.2.Da proposta 

10.2.1.A proposta será avaliada pelo valor global e estar de acordo com preço de mercado, ou seja, a proposta 
para a presente apresentação musical foi condizente com os valores praticados pelo grupo musical em outros 
eventos pretéritos, comprovado através 03 Notas Fiscais e/ou Instrumentos Contratuais firmados com outros 
municípios, devendo estar digitada em papel timbrado da empresa, em linguagem clara, sem rasura ou 
entrelinhas; 

10.2.2.A proposta deve discriminar os serviços, com todos os elementos necessários para a aferição da 
avaliação técnica dos mesmos; 

10.2.3.A proposta deve conter todos os custos relacionados à realização do show; 

10.2.4.Conter o nome da proponente, endereço e número do CNPJ; 

10.2.5.Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da apresentação; 
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10.2.6.A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a especificação em 
conformidade com o solicitado. 

10.3.Exigências de habilitação 

Para a habilitação regulamentada neste subitem, a contratada deverá comprovar conter os documentos a 
seguir relacionados: 

10.3.1.Relativamente à habilitação juridica da licitante: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCME1, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento (RG e CPF) ou (CNH) comprobatório de seus administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

10.3.2.Relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista da licitante: 

a) CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 
Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
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f) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada. 

11.0.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1.0 custo estimado total da contratação é de R$ 310.000,00 (trezentos e dez mil reais). 

12.0.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1.As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

a) a despesa a ser efetuada está prevista na Lei Orçamentária Anual/2023 - Elemento de Despesa 
339039 - Serviços de Terceiro de Pessoa Jurídica. 

b) existe disponibilidade financeira oriunda de Recursos Próprios do Município. 

13.REAJUSTE 

13.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do 
orçamento estimado. 

13.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento 
estimado, pela variação do IPCA. 

13.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 
físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° (décimo segundo) 
mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a 
vigência do contrato. 

13.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual 
terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

13.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

13.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 
das condições de mercado, envolvendo todos os elementos produtos para fins de guardar a justa 
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

14.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei n° 14.133, de 2021): 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§4°, da Lei n° 14,133, de 2021): 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n° 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 45 (quarenta e cinco) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fíxado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia (quando houver). 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 18.1, de 10% a 50% do valor 
do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 18.1, de 10% a 50% 
do valor do Contrato. 

(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 18.1, a multa será de 30% a 50% do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 18.1, a multa será de 10% a 50% do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 18.1, a muita será de 30% a 50% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 

Quando houver comunicação prévia e justificada, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas de 
qualquer fato ou causa impeditiva, que obste o comparecimento e a participação no evento, adotando 
providências imediatas para suprir este comparecimento, se possível. 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não excluí, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133. de 2021). 
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14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156. §40. da Lei n° 14.133, de 20211. 

14.4.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8°. da Lei n°14.133, de 20211. 

14.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°. da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160. da Lei n° 14.133, de 20211 

14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133, de 
2021) 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei n° 14.133/21. 

14.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
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que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
n° 26, de 13 de abril de 2022. 

 (J4 MARIA APARECIDA WAND LEY MONTEIRO CAETANO 
Secretária de Cultura 

LUCIA F RNANDES PEREIRA 
Diretora da Divisã • de Planejamento 

JOSE FELIPE DOS SANTS TflJ 
Diretor da Divisão de Licitaç 

Condado - PB, 03 de Abril de 2024. 
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